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    APRESENTAÇÃO 
(À GUISA DE UM PREFÁCIO)




    Não tem fim do mundo mais iminente do que quando você tem um mundo do lado de lá do muro e um do lado de cá, ambos tentando adivinhar o que o outro está fazendo.




    Ailton Krenak




    Estamos imersos em um tempo em que se acumulam crises – do clima, da sociedade, da política e até das formas de produzir conhecimento. Neste cenário de incertezas, este livro nasce como semente e farol. Uma semente porque carrega a potência de novos mundos possíveis. Um farol porque ilumina caminhos em meio às sombras da fragmentação e da indiferença.




    Partindo do princípio de que a crise planetária exige uma resposta coletiva e uma profunda mudança de paradigma, esta publicação articula a Educação Integral e o conhecimento científico como eixos centrais para a formação de sujeitos conscientes, solidários e protagonistas de suas realidades. Ela se opõe à visão fragmentada do saber e defende uma ciência entendida como prática social, humanista e a serviço da cidadania, tal como preconizam Edgar Morin e Paulo Freire, dois dos pilares teóricos que fundamentam esta coletânea.




    Inspirada pela voz de Ailton Krenak, que nos provoca a “adiar o fim do mundo”, esta coletânea nos convida a narrar outras histórias – histórias em que ciência e educação não caminham separadas, mas se entrelaçam como práticas de cuidado, solidariedade e resistência. Nesta perspectiva, a obra se abre em duas grandes margens: a da teoria e a da prática. De um lado, os conceitos e interfaces que nos oferecem fundamentos, metáforas e horizontes. De outro, as experiências que germinam no chão da escola e nas comunidades, como rios que se encontram e seguem adiante.




    Unidas, essas margens compõem o fluxo que sustenta este livro: a certeza de que a educação transforma, ao mesmo tempo que a transformação educa.




    Este livro é, portanto, mais do que uma compilação de textos, é um convite à ação. Ele se dirige a educadores, gestores, pesquisadores e todos aqueles que acreditam que a educação é uma poderosa ferramenta de transformação social. Como nos lembra Krenak (2019), “adiar o fim do mundo” é um ato de criatividade e resistência que depende de nossa capacidade de “contar mais uma história”.




    Diante das múltiplas emergências contemporâneas, Ailton Krenak, em sua obra Ideias para adiar o fim do mundo (2019), convida-nos a refletir profundamente sobre o papel de cada um/cada uma de nós neste momento da história. Tomar esse desafio como referência nos convoca a repensar a educação de maneira crítica e comprometida com o cuidado da vida.




    É nesse horizonte que se insere a presente obra, intitulada Ciência e Educação Integral para cuidar da vida e do planeta: reflexões e possibilidades, desenvolvida a partir de investigações e reflexões sobre a articulação entre Educação Integral e Ciência, alinhada aos debates do III Seminário Nacional de Educação Integral, realizado no Memorial Darcy Ribeiro, na Universidade de Brasília em 2024, cujo tema foi justamente o cuidado da vida e do planeta.




    Vivemos um período marcado por uma profunda crise ambiental e social, caracterizada também pela desinformação e pelo estímulo à descrença na ciência, que demanda reflexão profunda e mudanças coletivas em relação à produção e à socialização do conhecimento produzido.




    As mudanças climáticas, o aumento da degradação ambiental, a desigualdade social e as fragilidades políticas, os desafios para a democracia, mostram-nos que o modelo hegemônico de desenvolvimento necessita ser compreendido em sua estrutura e consequências e, sobretudo, reconstruído.




    Edgar Morin (2000) nos ensina acerca da articulação e da interconexão dos diferentes saberes e dimensões da vida, diante do que vivemos. Para ele, “o conhecimento pertinente deve enfrentar a complexidade” (Morin, 2000, p. 38) e essa compreensão dialoga com a perspectiva de uma Educação Integral que propõe a formação de sujeitos capazes de compreender o mundo com sensibilidade, criticidade, comprometidos com a cidadania e superando a fragmentação do conhecimento.




    Desse modo, torna-se urgente repensar a educação escolar e seu papel na valorização, na socialização e na democratização do conhecimento científico e, nesse contexto, a Educação Integral constitui-se como espaço e possibilidade de rearticulação da ciência no trabalho e no currículo para a formação de sujeitos conscientes, solidários e comprometidos com o cuidado da vida e do planeta em todas as suas dimensões.




    A ciência não pode ser vista como algo puramente técnico, pois trata-se de uma prática social e a escola, espaço de formação humana integral, é responsável também por promover a educação através da ciência, no sentido trazido por Viecheneski e Carletto (2013, p. 214), de que “orienta-se para a promoção da cidadania, com vistas ao desenvolvimento dos sujeitos enquanto cidadãos ativos, consumidores e usuários responsáveis da tecnologia existente”.




    Ancorados nos princípios da educação emancipadora de Paulo Freire (1996, p. 47) de que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção”, buscamos, nesta obra, refletir sobre a integração entre ciência e Educação Integral, sendo a escola espaço de diálogo, ação e reflexão para que os sujeitos se reconheçam como protagonistas nos movimentos de defesa das necessidades ambientais e sociais, e neste movimento, compreendam seu papel para as transformações sociais e ambientais.




    A partir de tal compreensão, os textos apresentados neste livro, abordam diferentes temáticas, questões e perspectivas pensadas à luz das relações entre educação e ciência. Diante disso, apresentamos na primeira seção, intitulada “Os conceitos e suas interfaces”, cinco textos que mobilizam o diálogo em torno das perspectivas educativas, a partir do conceito de Educação Integral.




    Fernanda dos Santos Paulo e Thiago Dutra de Camargo, em “Educação Integral e Escola em Tempo Integral: currículo, avaliação e o papel da Educação Popular na construção de uma escola democrática”, refletem sobre a Educação Integral e a Escola em Tempo Integral, diferenciando os conceitos e analisando suas implicações para currículo e avaliação, além de aprofundar o debate sobre a importância da Educação Popular na construção de uma escola democrática, valorizando saberes comunitários.




    Elsio José Corá e Gilberto Oliari, em “A escola como oficina artesanal: forjando uma Educação Integral”, na tangente da Educação Integral, pensam a escola como uma oficina artesanal, ressignificando esse espaço, considerando-o um local de desenvolvimento humano e integral de professores e alunos.




    Edna Alves Pereira da Silva e Gisseila Andrea Ferreira Garcia, em “Sul global em perspectiva: construindo pontes entre Educação Integral e Decolonial e saúde planetária”, dialogam com os conceitos de Educação Integral, Educação Decolonial e saúde planetária, a partir de casos do Brasil e de Cabo Verde.




    Karen Gomes e Mateus Bido, em “Reconfigurando a autoridade como autoria: práticas docentes transformadoras na Educação Integral”, propõem um debate sobre ensino, cidadania e ética, refletindo sobre uma educação que ultrapassa os limites da escola e envolve toda a sociedade.




    Fechando a primeira seção, Rachel Trajber, em “A educação no novo regime climático: transformar o mundo mudado”, discute a educação climática no contexto do Novo Regime Climático, discutindo sobre como a educação pode enfrentar a emergência climática por meio de práticas comunitárias e justiça climática e conclui que, para isso, é necessário transformar não apenas os sistemas educacionais, mas também os modelos de desenvolvimento e tomada de decisão, visando ao Bem Viver e à sustentabilidade a longo prazo.




    Na segunda seção, “As experiências e suas conexões”, são apresentados cinco textos que exploram diferentes contextos e abordagens educativas. Marcos Ribeiro, Carlos Araújo, Lindsai Amaral e Ronieri Fenner, em “Educação Integral, Educação Científica e Educação Ambiental: seus entrelaçamentos nas velas do Velho Chico”, destacam a importância da integração entre Educação Integral, Educação Científica e Educação Ambiental no desenvolvimento de práticas pedagógicas contextualizadas, tendo como cenário o Rio São Francisco.




    Giselle Christina Corrêa, Mariana A. Bologna S. Andrade e Rodrigo Arantes Reis, em “Rede de Clubes Paraná Faz Ciência: uma iniciativa para a Educação de Tempo Integral”, apresentam a experiência da Rede de Clubes de Ciência, vinculada ao projeto NAPI Paraná Faz Ciência, explorando sua relevância na promoção da cultura científica em escolas de tempo integral.




    Sarah Porto da Paixão Barbosa Pereira, Cibele Maria Lima Rodrigues e Rachel Costa de Azevedo Mello, em “O currículo da escola em tempo integral nos anos iniciais do ensino fundamental da rede municipal do Recife”, analisam a política curricular do Programa Municipal de Educação Integral, para o ensino fundamental da Rede Municipal de Ensino de Recife, ampliando o debate sobre o discurso da gestão por resultados.




    José dos Reis Bandeira Filho e Maria Ataide Malcher, em “Processo avaliativo: a ‘Cola’ percebida como Aprendizagem Grupal (AG)”, refletem sobre a prática da “cola” no contexto educacional e sua relação com a Educação Integral e avaliação.




    Fechando a segunda seção, Eduarda Nazario e Elaiz Aparecida Mensch Buffon, em “WebGIS de Desastres Climáticos: mapeamento colaborativo em escolas e comunidades”, abordam o uso de ferramentas tecnológicas no ambiente escolar, apresentando o Sistema de Informação Geográfica (SIG) em escolas e comunidades de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná.




    No seu conjunto, os diferentes textos trazem elementos para o redesenho das práticas educativas, prospectando saberes e possibilidades para outras abordagens do trabalho escolar e para a compreensão deste momento histórico que estamos atravessando, em conexão e no contexto dos pressupostos que embasam a Cátedra UNESCO/Rede Unitwin Cidade que Educa e Transforma que reúne profissionais de instituições de ensino superior brasileiras, portuguesas e de países africanos, incluindo a UFFS.




    Em diálogo com as reflexões de Ailton Krenak, espera-se que a leitura desses textos fomente a imaginação criadora de outros mundos possíveis, permitindo experimentar o prazer de estar vivo e encorajando a ousadia de contar novas histórias a cada novo dia:




    Nosso tempo é especialista em criar ausências: do sentido de viver em sociedade, do próprio sentido da experiência da vida. Isso gera uma intolerância muito grande com relação a quem ainda é capaz de experimentar o prazer de estar vivo, de dançar, de cantar. […] A minha provocação sobre adiar o fim do mundo é exatamente sempre poder contar mais uma história. Se pudermos fazer isso, estaremos adiando o fim (Krenak, 2019, p. 26-27).




    Por fim, reafirma-se a importância da educação universal, laica, integral e pública, para a garantia da vida democrática e para a preservação da vida e do planeta que habitamos.




    Que estas palavras e experiências inspirem novas práticas e fortaleçam em nós a ousadia de criar futuros mais justos, solidários e sustentáveis. Que este livro ajude a contar, sempre, mais uma história.




    Chapecó (SC) / Porto Alegre (RS) / Brasília (DF), agosto de 2025




    Elsio José Corá




    Jaqueline Moll




    Carlos Wagner Costa Araújo




    Renata Gerhardt de Barcelos




    (Organização)
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    SEÇÃO 1




    OS CONCEITOS E SUAS INTERFACES


  




  

    CAPÍTULO 1.




    EDUCAÇÃO INTEGRAL E ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL: CURRÍCULO, AVALIAÇÃO E O PAPEL DA EDUCAÇÃO POPULAR NA CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DEMOCRÁTICA




    Fernanda dos Santos Paulo




    Thiago Dutra de Camargo




    Introdução




    A discussão sobre a Educação Integral e a Escola em Tempo Integral tem se consolidado no debate educacional brasileiro ao longo das últimas décadas. No entanto, ainda persiste a confusão conceitual entre esses dois termos, muitas vezes tratados como sinônimos. A Educação Integral vai além da simples ampliação da jornada escolar; trata-se de um paradigma pedagógico que visa ao desenvolvimento pleno dos estudantes em suas diversas dimensões – cognitiva, emocional, social e física. Por outro lado, a Escola em Tempo Integral refere-se à extensão do tempo de permanência dos alunos na escola, podendo ou não estar associada a uma proposta de Educação Integral. O objetivo deste capítulo é refletir as concepções de currículo e avaliação na Educação Integral e na Escola em Tempo Integral no Brasil. Para isso, serão discutidos os marcos históricos e legais dessas perspectivas educacionais, bem como as suas implicações para o estudo dos currículos e da avaliação.




    A problematização central deste estudo reside no desafio de implementar a Educação Integral de forma efetiva, considerando a necessidade de uma abordagem curricular integrada, integradora, interdisciplinar, intersetorial e de mecanismos avaliativos que contemplem o desenvolvimento pleno dos estudantes. Questões como a fragmentação curricular, a resistência a metodologias interdisciplinares e a precarização da formação dos educadores são aspectos que impactam diretamente na consolidação dessa proposta. Assim, este estudo busca contribuir com o debate acerca da Educação Integral e da Escola em Tempo Integral, reforçando a necessidade de uma concepção pedagógica que não se limite à ampliação do tempo na escola, mas que promova efetivamente a equidade e a qualidade na educação pública brasileira.




    Este capítulo caracteriza-se como um ensaio teórico no qual serão mobilizados textos acadêmicos e documentos oficiais em diálogo com nossas experiências enquanto pesquisadores para a compreensão das potencialidades e desafios da Educação Integral no atual contexto brasileiro.




    Os cadernos do Programa Escola em Tempo Integral,1 elaborados pelo Ministério da Educação (MEC) em parceria com universidades federais,2 foram utilizados como base para esta reflexão, considerando que seus autores estão diretamente envolvidos na formulação e implementação desta política educacional. Esses materiais orientam a Formação Continuada sobre a Política de Educação Integral em Tempo Integral destinada aos(às) secretários(as) de educação, equipes técnicas das secretarias e conselheiros(as) de educação (Brasil, 2025a, 2025b, 2025c, 2025d, 2025e). A formação, que ocorre de março a setembro de 2025, aborda temas como ordenamento jurídico da Escola em Tempo Integral, fundamentos da Educação Integral, políticas intersetoriais, gestão democrática e currículo integrado. Dessa forma, a análise desses cadernos e das legislações federais permite compreender a concepção dessa política pública e suas diretrizes, contribuindo para uma implementação qualificada e alinhada aos princípios da educação equitativa e emancipadora.




    A abordagem adotada busca problematizar conceitos, discutir marcos normativos e refletir sobre as práticas pedagógicas e avaliativas desse paradigma educacional, com base em referenciais teóricos da área da educação. A análise será estruturada em três eixos principais: apresentar os marcos históricos e legais da Educação Integral e da Escola em Tempo Integral no Brasil; analisar as concepções de currículo e avaliação associadas a essas propostas educacionais; e relacionar a Educação Integral e a Educação Popular demonstrando as potencialidades dessa confluência.




    A Educação Popular pode desempenhar um papel fundamental na consolidação da Educação Integral na Escola em Tempo Integral, ao valorizar saberes comunitários, promover a participação ativa dos estudantes no processo de aprendizagem e estimular práticas pedagógicas emancipatórias. A Educação Popular, ao enfatizar a construção coletiva do conhecimento e a valorização das experiências culturais e sociais dos educandos, contribui para uma abordagem mais democrática e contextualizada da Educação Integral.




    Com essa abordagem, o estudo visa não apenas esclarecer as distinções entre Educação Integral e Escola em Tempo Integral, mas também apontar caminhos para uma efetiva implementação desse paradigma pedagógico no sistema educacional brasileiro, com vistas à promoção da equidade, da dignidade humana e da qualidade social na educação pública.




    1. Alguns marcos históricos e legais da Educação Integral em Tempo Integral no Brasil




    A luta pela Educação Integral no Brasil tem um histórico centenário, remonta ao Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 (Azevedo et al., 2010), liderado por intelectuais como Anísio Teixeira e Fernando Azevedo. Esse movimento defendia uma escola pública, gratuita, laica e de qualidade para todos.




    A defesa por uma educação que considere a complexidade dos seres humanos foi amparada exaustivamente pelo movimento da Educação Popular, ganhando força no início da década de 1960, principalmente no Nordeste através do Movimento de Cultura Popular (MCP), que propunha uma ação comunitária aliando cultura, educação e conscientização, na busca por transformações sociais que enfrentassem as históricas injustiças. Nesse contexto se destaca a figura de Paulo Freire (2011), denunciando a educação bancária e propondo uma educação dialógica enraizada nos territórios e em seus saberes (Freire, 1983, 2018). Todas essas experiências e concepções foram delegadas à marginalização com a ditadura cívico-militar de 1964, lutando para sobreviverem na clandestinidade educacional e intelectual até o processo de redemocratização da década de 1980, em que novamente a preocupação com uma formação integral dos seres humanos vai tomando as formas hoje defendidas.




    Com a Constituição Federal de 1988 e as legislações educacionais subsequentes, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) e o Plano Nacional de Educação (PNE), a Educação Integral encontra respaldo legal para se colocar como campo estratégico de qualificação da educação e enfrentamento das desigualdades educacionais e sociais.




    Em 2007, o governo federal lançou o Programa Mais Educação, regulamentado pela Portaria Interministerial n. 17/2007 e o Decreto Presidencial n. 7.083/2010, que buscava ampliar o tempo escolar integrando atividades extracurriculares. Seu objetivo central era




    contribuir para a melhoria da aprendizagem por meio da ampliação do tempo de permanência de crianças, adolescentes e jovens matriculados em escola pública, mediante oferta de educação básica em tempo integral (Brasil, 2010, art. 1º).




    No entanto, com o fim do interesse político da esfera federal em 2016, muitas escolas encerraram essas iniciativas devido a mudanças na concepção de Educação Integral. Essa descontinuação foi outorgada por meio do Novo Mais Educação (Portaria n. 1.144, de 10 de outubro de 2016) cujo objetivo era exclusivamente melhorar os desempenhos em Língua Portuguesa e Matemática, descaracterizando a formação integral do sujeito e seu pleno desenvolvimento.




    A criação do Programa Escola em Tempo Integral (Lei 14.640/2023) representa um novo esforço para consolidar essa agenda política, garantindo sustentabilidade e continuidade para a Educação Integral no país. A Educação Integral é um conceito que busca garantir a formação plena dos indivíduos, considerando diferentes dimensões do desenvolvimento humano, como cognitiva, emocional, social e física. Já a Escola em Tempo Integral se refere à ampliação da jornada escolar, permitindo a implementação de práticas pedagógicas que favorecem essa formação integral. O programa busca direcionar para a construção de propostas que integrem a formação multidimensional humana e a ampliação da carga horária.




    A Educação Integral está associada à defesa do direito à educação de qualidade, justa, acolhedora, integrada e equitativa. Ela propõe a valorização dos sujeitos, o reconhecimento da diversidade e a articulação entre diferentes saberes e territórios educativos.




    A política que instituiu o Programa Escola em Tempo Integral no Brasil estabelece diretrizes para a implementação da Educação Integral em escolas públicas de forma a articular ações intersetoriais nas diferentes áreas governamentais (saúde, assistência social, cultura, esporte, meio ambiente etc.). Além disso, a Constituição Federal de 1988 e o PNE destacam a importância da educação como direito social, reforçando a Meta 6 deste plano, que prevê a oferta de educação em tempo integral em pelo menos 50% das escolas públicas.




    Abaixo se encontra um quadro apresentando uma breve história da Educação Integral no tocante às legislações, situando esta luta político-pedagógica.




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Legislação


          



          	

            Descrição


          



          	

            Ano


          

        




        

          	

            Constituição Federal de 1988


          



          	

            Estabelece a educação como direito social e define a educação básica como dever do Estado e da família. Destaca a prioridade da educação na formação cidadã, no pleno desenvolvimento da pessoa, na qualificação para o trabalho e na redução das desigualdades (artigos 6º, 205 e 227).


          



          	

            1988


          

        




        

          	

            Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei n. 8.069/1990


          



          	

            Em seus artigos 3º e 53 ressalta os objetivos da educação básica a partir do tripé formativo: desenvolvimento pleno da pessoa, formação cidadã e qualificação para o trabalho.


          



          	

            1990


          

        




        

          	

            Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) – Lei n. 9.394/1996


          



          	

            Regulamenta o sistema educacional brasileiro, estabelecendo princípios da educação nacional, incluindo a possibilidade de escolas em tempo integral. Ressalta o pleno desenvolvimento da pessoa, a formação cidadã e a qualificação profissional (artigos 2º e 34).


          



          	

            1996


          

        




        

          	

            Programa Mais Educação (Portaria Interministerial n. 17/2007)


          



          	

            Criado como estratégia para ampliar a jornada escolar e diversificar aprendizagens por meio de oficinas de cultura, esporte e outras atividades extracurriculares.


          



          	

            2007


          

        




        

          	

            Decreto Presidencial n. 7.083/2010. Dispõe sobre o Programa Mais Educação.


          



          	

            Estabelece que o Programa Mais Educação tem por finalidade contribuir para a melhoria da aprendizagem por meio da ampliação do tempo de permanência de crianças, adolescentes e jovens matriculados em escola pública, mediante oferta de educação básica em tempo integral.


          



          	

            2010


          

        




        

          	

            Plano Nacional de Educação (PNE) – Lei n. 13.005/2014


          



          	

            Define diretrizes e metas para a educação, incluindo a Meta 6, que determina a ampliação da educação integral para pelo menos 50% das escolas públicas, alcançando 25% das matrículas da educação básica.


          



          	

            2014


          

        




        

          	

            Programa Novo Mais Educação (Portaria MEC n. 1.144/2016)


          



          	

            Reformulação do Mais Educação, com foco em reforço escolar, reduzindo a ênfase nas atividades extracurriculares e na formação integral humana.


          



          	

            2016


          

        




        

          	

            Lei n. 14.640/2023


          



          	

            Institui o Programa Escola em Tempo Integral, com o objetivo de fomentar a criação de matrículas em tempo integral na perspectiva da educação integral.


          



          	

            2023


          

        




        

          	

            Portaria n. 1.495/2023


          



          	

            Regulamenta a implementação do Programa Escola em Tempo Integral nos estados e municípios, orientando sobre a adesão e os critérios de financiamento.


          



          	

            2023


          

        




        

          	

            Resolução n. 18/2023


          



          	

            Estabelece os critérios e procedimentos operacionais de distribuição; de repasse; de execução; e de prestação de contas do apoio financeiro do programa.


          



          	

            2023


          

        




        

          	

            Portaria n. 748/2024


          



          	

            Estabelece estratégias para a Educação Integral e as modalidades de ensino.


          



          	

            2024


          

        


      

    




    Quadro 1. Breve histórico da Educação Integral acerca das legislações




    Fonte: Elaborado pelos autores.




    2. As concepções de currículo e avaliação a partir das perspectivas da Educação Integral e da Educação Popular




    Paulo Freire (1989) enfatiza a indissociabilidade entre educação e política, defendendo que a prática educativa não é neutra, mas sim um ato político que pode ser libertador ou opressor. Para Freire, a Educação Popular deve partir da realidade dos educandos, respeitando seu saber prévio e promovendo uma aprendizagem crítica, que os capacite a compreender e transformar sua própria realidade. A escola, nesse contexto, não pode ser apenas um espaço de transmissão de conteúdos, mas também um ambiente de diálogo, onde educadores e educandos aprendem juntos, construindo um conhecimento significativo e emancipador. Além disso, Freire critica a incoerência entre discurso e prática na educação progressista, alertando que a escola deve ser um espaço democrático, onde o ensino valorize tanto os conteúdos formais quanto os conhecimentos populares. A formação do educador, nesse sentido, deve incorporar um compromisso ético e político com a transformação social. Dessa forma, a Educação Popular se consolida como um instrumento essencial para a construção de uma sociedade mais justa, rompendo com modelos conservadores que apenas reproduzem as desigualdades existentes.




    Essa concepção dialoga com a perspectiva da Educação Integral, que entende a escola como parte de um território educativo que interage com o contexto social e cultural dos estudantes (Moll, 2012). Assim como Freire propõe uma escola democrática e crítica, a Educação Integral busca ser um espaço de desenvolvimento humano, cidadania e preparação para o mundo do trabalho. Nesse sentido, o currículo deve ser integrado e interdisciplinar, articulando diferentes áreas do conhecimento e valorizando os saberes locais. Ademais, como defende Luck (2010), a participação dos estudantes é um eixo estruturante para que a escola viva a democracia, o que se alinha ao pensamento freiriano sobre a necessidade de um ensino dialógico e libertador.




    Dessa forma, o currículo na Educação Integral deve ser integrado, articulando diferentes áreas do conhecimento e contemplando práticas interdisciplinares (Moll, 2012). Além disso, valoriza os saberes locais e promove a participação dos estudantes (Luck, 2010), incorporando pesquisas participativas, como a investigação temática freiriana, para que o aprendizado dialogue com a realidade dos educandos, buscando transformações territoriais. Essa abordagem fortalece uma proposta de formação humana integral, que não se limita ao espaço escolar, mas se conecta a políticas intersetoriais e a outros contextos educativos, ampliando as oportunidades de desenvolvimento social e cidadania.
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